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RESUMO: O presente artigo tem como objetivos expor a aplicação de novos direitos da mulher na região da campanha, localizar os novos direitos da gestante no ordenamento jurídico, estudar a relação da sociedade com o Parto Humanizado, abordar a filosofia sobre a humanização do parto no Brasil e na região da campanha, expor a importância do vínculo afetivo entre a doula e a gestante. Quanto à metodologia, tem aspecto bibliográfico, justifica-se pela utilização de material elaborado, constituído principalmente de legislações, regulamentos, doutrinas, artigos, uma enquete, entrevista e materiais disponibilizados na internet. Através da entrevista ao doula Lucas Abad, conseguimos alcançar o objetivo deste trabalho, expondo desta forma a aplicação dos novos direitos da mulher na região da campanha. Sugerimos que os futuros operadores do direito explorem esta área por ser uma pauta que está em evidência nos últimos tempos e que tem grande valor moral e social para o ordenamento jurídico municipal.

Palavras-chave: Direitos da Mulher. Doula. Parto Humanizado.

ABSTRACT: This article aims to expose new women's rights in the Campanha’s Region, find the new rights of pregnant women in the legal system, study the relationship of the society with the humanized childbirth, addressing the philosophy about the humanization of childbirth in Brazil and in the Campanha’s Region, exposing the importance of the bond between the “doula” and the pregnant woman. As for the methodology, have bibliographic aspect, is justified by the use of elaborate, consisting mainly of legislations, regulations, doctrines, articles, a poll, interview and materials made available on the internet. Through the interview with “doula” Lucas Abad, we have managed to achieve the objective of this work, exposing the application of the new women's rights in the region. We suggest that future jurists to explore this area because it's an agenda that is in evidence in recent times and that has great moral and social value to the municipal legal system.
Keywords: Doula. Humanized Birth. Rights of Woman.

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A gestação bem conduzida e que leva em consideração os anseios, sentimentos e necessidades da gestante é fundamental para a saúde da mãe e do bebê. A assistência de qualidade ao recém-nascido e à gestante, no momento e depois do parto, garante um começo de vida e uma recuperação saudável. A gestante tem o direito de ter um pré-natal saudável, um acompanhamento durante o trabalho de parto, no parto e pós-parto, este sendo de livre escolha da gestante.


Devido ao grande número de cesarianas realizadas no Município de Bagé - RS, e com a elevada taxa de mortalidade ocorrida tanto pela puérpera ou pelo nascituro, abordamos esse assunto com a intenção de dirimir dúvidas pertinentes ao parto humanizado e à inserção da doulagem.  Apesar de ser um direito já adquirido em outros países, somente agora está sendo implementado no Brasil. Isso ocorreu através do Projeto de Lei dos Deputados Federais Manuela d’Ávila (PCdoB) e Jean Wyllys (PSOL).


Influenciada pela garantia dos novos direitos da mulher que estão em ascensão, pelo fato do empoderamento feminino na escolha dos procedimentos inerentes ao seu parto, a vereadora Janise Collares (PT) desenvolveu com a ajuda de doulas atuantes no município de Bagé, um projeto que veio a ser aprovado e que entrou em vigor como a Lei nº 5.642 após a assinatura do atual Presidente da Câmara de Vereadores Divaldo Lara no dia 1º de setembro de 2016.


Para a realização deste estudo, foram levantados dados bibliográficos e de campo, destacando-se uma pesquisa de opinião na sociedade bajeense sobre o assunto, sites da internet referentes ao parto humanizado, documentos oficiais, uma enquete, entrevista com o doula Lucas Abad, que foi o incentivador do mesmo. Trata-se, portanto, de uma pesquisa eminentemente descritiva e exploratória, com abordagem qualitativa e quantitativa sobre a problemática.
2 OS NOVOS DIREITOS DA GESTANTE SITUADOS NO ORDENAMENTO JURÍDICO
Parto Humanizado é tudo que seja natural do parto, vai desde o contato com a pele, contato da mãe com o bebê, tornando o parto mais natural possível. O parto nunca deixou de ser humano, muito pelo contrário, mas médicos, obstetras e os famosos doulas, vêm dando uma atenção redobrada a está questão, cuidando sobretudo da saúde da gestante e de seu recém nascido.

A desinformação às vezes chega a ser grande a respeito, e muitas mulheres desconhecem a humanização no parto.  Às vezes quando falam de parto humanizado vem à cabeça a imagem de parto domiciliar, com auxílio de parteiras, parto na água, e por que não um parto humanizado em uma maternidade? Uma casa de parto preparada especialmente para o conforto da mamãe e do bebê? Preocupados com o índice absurdo de cesáreas em nosso país, o legislativo vem criando leis, as quais preveem que a gestante que for dar à luz na rede do SUS tem o direito a escolha de como e de que forma quer que seu bebê venha ao mundo e o mais importante, respeitando a vontade da parturiente.

Baseado nessas informações, o Senado criou um projeto de Lei nº 8, de 2013 que assegura e garante o direito da gestante.

Ementa:
Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências, para incluir a obrigatoriedade de obediência às diretrizes e orientações técnicas e o oferecimento de condições que possibilitem a ocorrência do parto humanizado nos estabelecimentos de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). 



Apesar do ano em que este projeto foi aprovado e ter entrado em vigor, mesmo o governo tendo estabelecido o parto humanizado como regra na rede pública, as mulheres continuaram a viver um sorteio em que as chances de tomar decisões sobre o próprio corpo dependem do bom humor do plantonista.


O American Journal of Obstetrics and Ginecology divulgou um estudo que mostra que as mulheres morrem 10 vezes mais em cesarianas do que em partos normais, e os bebês chegam a morrer 11 vezes mais. Saber dessa informação é muito importante. Tais estudos também são motivadores para que tantas organizações e instituições se mobilizem a favor do parto normal, natural ou humanizado.

Nenhuma mulher pode ser forçada a nada. Se ela prefere, mesmo depois de saber dos riscos, passar por uma cesariana, o médico tem obrigação de respeitar essa decisão. Mas a nova regra da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) vem para colocar fim à cultura da cesárea que desenvolvemos no Brasil ao longo dos anos. 

O próprio ministro da Saúde, Arthur Chioro, deu uma declaração sobre o tema:


“O parto não pode ser visto como uma questão de consumo. É uma questão de saúde pública. As taxas de cesariana no Brasil são inaceitáveis”.

Conforme Arthur Chioro, as taxas de cesarianas são algo inadmissível. Isso porque, no Brasil, mais de 50% dos partos realizados são cesáreas, enquanto a Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda que essa porcentagem não passe dos 15%.

A situação é ainda mais grave se dividirmos os atendimentos: na rede privada, o número de cesáreas chega a 84% do total de partos, enquanto na rede pública esse número é de 40%. Para se ter uma ideia de comparação, na Holanda apenas 10% dos partos realizados são cesáreas.

Alguns estudos da OMS relacionam o percentual de cesáreas com o alto índice de mortalidade tanto das mães quanto dos recém-nascidos. Os bebês muitas vezes desenvolvem problemas respiratórios depois do parto, 120 vezes mais do que as crianças que nascem de parto normal. Hoje em dia, a cesárea é também uma das principais causadoras de nascimentos de bebês prematuros.

E por que não falar dos direitos da criança? Os direitos do nascituro? 

Ainda existem autores que trabalham com uma teoria ultrapassada, a Teoria Natalista. A fonte desta teoria é o Direito Romano, pois com a ignorância, com o desconhecimento da ciência, atraso da medicina, não sabiam o que a mulher estava gerando em seu ventre, se realmente ela gerava um ser humano ou se estava gerando um “monstro” (que são os portadores de deficiência). Se a criança nascesse com a fisionomia monstruosa, ela poderia ser descartada, justamente por não ser considerado um ser humano. O nascituro até tem direito a uma gestação saudável, mas desde que ele nasça com vida, o que é algo absurdo. Inclusive o termo “dar a luz” vem justamente da época, pois como temiam a aparência do bebê, também diziam que o mesmo estava nas trevas e no parto ele saia dessas trevas para a luz.

No artigo 2º do nosso Código Civil nos deparamos com algo bem interessante a ser pensado e estudado: “Art. 2º: A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro”.


O legislador continua guardando o direito do nascituro usando a Teoria Natalista, mesmo a jurisprudência não a usando mais, mesmo não sendo essa a nossa realidade. Ao mesmo tempo em que ele guarda, ele protege, pois como diz no artigo “desde a concepção”, deixando a salvo os direitos do bebê.


Se no Código Civil nos deparamos com isso, a Constituição Federal vem e garante a proteção à maternidade para a mãe, pois quando ela é protegida, automaticamente o nascituro sofre da mesma proteção. Esta proteção é justamente para que a gestante venha a ter um parto tranquilo, com segurança e sem riscos para ela e para o seu filho.

São os princípios do Direito, Direito Social ou a Seguridade Social, segundo o texto constitucional: “Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” (NR)

Segundo Elisa Maria Rugne Ramos, direitos sociais são direitos fundamentais do homem, caracterizando-se como verdadeiras liberdades positivas, de observância obrigatória em um Estado Social de Direito, tendo por finalidade a melhoria das condições de vida aos hipossuficientes, visando à concretização da igualdade social e são consagrados como fundamentos do Estado democrático. Incide então na arguição de que todo o direito é naturalmente social, por isso que não pode haver direito senão em sociedade.

A proteção social se preocupa, sobretudo,  com os problemas individuais de natureza social, assim entendidos aqueles que, não solucionados, têm reflexos diretos sobre os demais indivíduos e, em última análise sobre a sociedade. A sociedade então, por intermédio de seu agente natural, o Estado, se antecipa a esses problemas, adotando para resolvê-los principalmente medidas de proteção social. 

Ademais, conforme o artigo 5°, parágrafo 1° da Constituição da República, os direitos fundamentais têm aplicabilidade imediata. Disto decorre que o Estado que se omitir na implementação dos direitos sociais fundamentais poderá ser condenado à obrigação de fazer, por meio do que se conhece como judicialização das políticas públicas. 

Os direitos sociais “nasceram abraçados ao princípio da igualdade” e sãos os que mais se aproximam do princípio da dignidade da pessoa humana e da cidadania, pois visam a reduzir as desigualdades entre as pessoas, proporcionando aos indivíduos melhores condições de vida. Em razão da interdependência e indivisibilidade dos direitos humanos, conclui-se que a efetivação desses direitos é indispensável para o exercício de outros direitos e liberdades fundamentais. O direito à vida, por exemplo, exige a eficácia do direito à saúde.

Como nem toda regra é realmente aplicada, deparamo-nos com a triste situação que a maioria das genitoras enfrenta, às vezes por não obter informação e outras vezes por não ter o que é seu por direito, quando acabam correndo o risco de perderem suas vidas ou de perderem seus bebês.

Na região da Campanha, o SUS não vem dando o suporte de que estas gestantes necessitam e, por isso, comovida com esta situação, a Vereadora Janise do Partido dos Trabalhadores, juntamente com auxílio de doulas, e inspirada no projeto da Deputada Manuela d’Ávila (PCdoB), que tramita na Assembleia Legislativa gaúcha o qual visa discutir o PL 7633/2014, de autoria do deputado federal Jean Wyllys (Psol), que fala sobre a humanização do atendimento da mulher durante a gravidez e do recém nascido, pois o Brasil possui as maiores taxas de cesarianas do mundo, segundo aponta a Unicef. 

Em entrevista ao Jornal Minuano, a petista relatou as vantagens e diz que são visíveis, inclusive, ao Sistema Único de Saúde (SUS), pois, além de qualificar o serviço, a presença das doulas permite a redução nos custos, dada a diminuição das intervenções médicas e do tempo de internação das mães e dos bebês. Porém, muitos estabelecimentos ainda oferecem resistência à aceitação das doulas, fato que torna primordial a garantia legal ao direito das gestantes de serem acompanhadas, caso queiram, por uma doula durante o parto hospitalar.

No dia 01 de setembro de 2016, o presidente da Câmara Municipal de Vereadores Divaldo Lara assinou o documento que faz com que o projeto de Lei nº 5.642, que havia sido aprovado, entrasse em vigor a partir da data de sua assinatura e publicação. A Lei nº 5.642 “obriga as maternidades bajeenses a permitirem as doulas durante todo o período de trabalho de parto e pós parto imediato, e estabelece outras previdências.”
3 A RELAÇÃO DA SOCIEDADE COM O PARTO HUMANIZADO


Diferentemente do que muita gente pensa, o parto humanizado nada mais é do que um parto no qual a prioridade é respeitar o tempo, o corpo e a fisiologia humana feminina, não apressando nem pressionando nada. Uma importante questão a ser esclarecida é que o termo "parto humanizado" não pode ser entendido como um "tipo de parto", em que alguns detalhes externos o definem como tal, como o uso da água ou a posição, a intensidade da luz, a presença do acompanhante ou qualquer outra variável. A Humanização do parto é um processo e não um produto que é entregue pronto. Existe uma série de fatores que influenciam que esse parto se torne essencialmente HUMANIZADO, observados a seguir por Eleonora de Moraes, idealizadora do despertar do parto: 

-Humanizar é acreditar na fisiologia da gestação e do parto;

-Humanizar é respeitar esta fisiologia, e apenas acompanhá-la;

-Humanizar é perceber, refletir e respeitar os diversos aspectos culturais,

 individuais, psíquicos e emocionais da mulher e de sua família.;

-Humanizar é devolver o protagonismo do parto à mulher;

-É garantir-lhe o direito de conhecimento e escolha.


A maior parte das pessoas ainda não sabem o que realmente significa um “Parto Humanizado”, confundindo conceitos e muitas vezes julgando de forma errada o que as doulas gostariam de proporcionar às futuras mamães. Existem aqueles que dizem que esses profissionais têm por objetivo tirar de cena o trabalho dos obstetras, o que não é verdade, até porque é ele que vai dizer se a gestante tem ou não condições de optar pela humanização. 


Apesar de ser um procedimento preconizado pelo Ministério da Saúde há mais de 10 anos, a opção pelo parto natural e humanizado ainda é um desafio para as mães. E parte da resistência ao procedimento vem dos próprios médicos, como mostra a enfermeira Andrea Carvalho:

Muitos entendem como um retrocesso, que estamos voltando no tempo com a questão do parto natural. Por isso é preciso trabalhar essa postura, com todos os profissionais da saúde, para que nos nove meses de gestação a mãe seja preparada para o trabalho que envolve o parto.


Ana Carina Camara de Queiroz, que passou por quatro médicos até encontrar um profissional que aceitasse o procedimento, fala a respeito da resistência dos médicos: “São raros os médicos que aceitam fazer esse procedimento. Alguns aceitam só o parto normal, mas com todas as intervenções tradicionais para acelerar o processo e outros só fazem da maneira que você quer se for pagando a mais por isso”.


Com o passar do tempo, a figura feminina passou a ter maior autonomia. Antigamente, as mulheres eram totalmente dependentes dos homens em vários aspectos, principalmente no financeiro. A própria Constituição Federal de 1988 já traz a ideia de que a mulher conquistou seu espaço. Hoje a mulher tornou-se independente, em vários fatores, e é claro que o movimento feminista influenciou muito nisso, permitindo que as mulheres possam fazer suas próprias escolhas, dentre elas está uma de grande importância na vida da mulher, o direito de optar por sua forma de parto.


De acordo com Fabíola Benetti, que é doula, a gestação é um momento lindo e pleno, onde ocorrem inúmeras transformações e emoções, mas que não se pode perder o foco no momento do parto. Fabíola relata que se tornou doula depois da primeira gestação, há três anos e, que quis seguir essa atividade porque percebeu o quanto é importante que a mulher vivencie o parto embora hoje em dia seja muito difícil que isso ocorra, já que o parto normal deveria ser “normal”.
A mulher deve ou devia ser a protagonista do próprio parto. E é por isso que me tornei doula. Quando fiquei grávida do meu primeiro filho, fui atrás de uma equipe que me desse segurança, para que eu tivesse um parto pleno, mais humano, queria vivenciar meu parto, queria que fosse humanizado, mais natural possível e sem intervenções. Estudei muito durante a gestação, foi um parto hospitalar e tranquilo. Não houve muitas intercorrências.

 


O artigo “Parto e Nascimento: saberes e práticas humanizadas” esclarece que o empoderamento possui relação com o exercício do controle dos próprios atos, o que também possui ligação com o acesso à informação e com a consequente consciência plena dos próprios direitos. É saber o que é melhor para si.
 
A doula relata que já acompanhou o parto de várias mulheres e  que sempre se envolve em militâncias, em eventos relacionados a parto: “Acho importante a mulher ter seu poder nesse momento e resgatar o próprio poder. Toda mulher pode parir, desde que tenham paciência com ela”.
 
Este poder também se relaciona com o tempo do corpo feminino, em um parto humanizado o curso do corpo da mulher é respeitado e se o trabalho de parto for longo e tudo estiver correndo bem com a mulher, este tempo é respeitado até a “expulsão” do bebê.

Ainda, segundo Benetti:

Parto humanizado é aquele que respeita as vontades da mulher, ou seja, se a mulher precisar de analgesia, ela terá esse desejo respeitado. O parto humanizado não é só o parto em casa, o parto domiciliar faz parte do parto humanizado, mas é preciso quebrar esse tabu, esse achismo popular de que parto humanizado é o parto em casa, apenas.


A doula esclarece que o parto domiciliar planejado é humanizado por si só, porque é um respeito ao desejo da gestante, já no caso do parto hospitalar, a humanização envolve o apoio da equipe e do médico que liderará o atendimento. As vontades da mulher devem ser respeitadas, e é importante que haja o mínimo de intervenções possíveis e quando forem, de fato, necessárias.

Aqui na Região da Campanha, especificamente em Bagé, já existe médico que apoia a implantação do parto humanizado, o Doutor Leopoldo Konzen, juntamente da Vereadora Téia Pereira (PT). Cita o entrevistado Lucas Abad
 (2016).

 Aqui em Bagé nós temos somente um médico que é o Doutor Leopoldo que ele é “tipo” humanizado porque eu conheço médicos que são humanizados que não são como ele, mas apesar da realidade que nós temos em Bagé, ele é o mais próximo de ser humanizado.


Bagé faz parte da Rede Cegonha, a qual tem cerca de 30% de seus nascimentos através de parto normal e deseja-se ampliar isso. Felizmente, no dia 31 de Agosto de 2016, foi aprovada a Lei Municipal nº 5.642 - lei esta que será explorada no próximo tópico deste artigo - que permite que as gestantes sejam acompanhadas por uma doula de sua preferência, isso significa que o município evoluiu muito a respeito da tolerância a esse tipo de parto. 


Com o intuito de fazer um levantamento aos cidadãos bajeenses a respeito de suas opiniões sobre o parto humanizado, realizamos uma enquete online no site Doodle, respondida por 67 pessoas. Essa enquete questionou o seguinte: A população de Bagé é a favor ou contra o Parto Humanizado? Isso é bom ou ruim para a gestante? Os dados foram representados conforme o gráfico abaixo:
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Através dessa análise, pudemos concluir que, dos cidadãos que responderam à enquete, aproximadamente 98,51% deles acreditam que o Parto Humanizado é um assunto importante, bem aceito por eles, e que traz benefícios para a gestante.

4 APLICAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO PARTO HUMANIZADO NA REGIÃO DA CAMPANHA
O projeto de Lei nº 57/2016 foi estudado na Câmara de Vereadores de Bagé, através da proposta articulada por um grupo de Doulas do município, a qual foi abraçada pela vereadora Janise Collares, que, como mulher e ser humano, sabe que se trata de um processo delicado e muito especial para a vida de uma mulher, que é o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, assim propôs isto ao Legislativo. A votação ocorreu no dia 04 de agosto de 2016 e o projeto de lei foi aprovado por unanimidade, sendo que a lei entrou em vigor na data de sua publicação, após a assinatura do atual Presidente da Câmara Divaldo Lara no dia 31 de agosto de 2016. Conforme Abad (2016):
Eu apresentei a vereadora, através da Coordenadoria da Mulher, do município a proposta do projeto com base nos que já existem em tramitação em Porto Alegre e em nível estadual, por propositura da Deputada Manuela D’Avila e ela montou o projeto e protocolou na câmara, a partir disso ele passou pelas comissões lá e foi a votação (ABAD, 2016).


A discussão da humanização do parto se insere no contexto da luta pelo fim da violência contra a mulher. Nesse contexto, as doulas são importantes para diminuir os altos índices de violência obstétrica e de excessos de cesarianas desnecessárias que tiram a vida de muitas mulheres.

O foco desse projeto vai ser principalmente como será a adequação da equipe médica em hospitais e maternidades para prestar assistência do pré-natal até o pós-parto. Estruturas mais adequadas, participação de acompanhantes, cursos de gestantes e cuidados depois do parto são outras medidas que também fazem parte do plano, mas será que é suficiente? Para a ginecologista e obstetra Amanda Volpato Alvarez, mãe de Miguel e Gabriel, não. Como declara: “Antes de implantar a nova regra, deveria ser feito um estudo da infraestrutura das maternidades do país. Muitas delas estão fechando e as que sobraram têm poucas vagas e poucos médicos”, afirma.


A partir de 2015, as mulheres passaram a ter acesso a mais informações, o que é essencial para que se tornem protagonistas do parto. Com a nova resolução da ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar) que visa estimular o parto normal e diminuir o grande número de cesarianas, as operadoras de planos de saúde devem informar, quando solicitado,  os números de cesáreas e de partos normais por hospital e médico, devem fornecer o Cartão da Gestante e a Carta de Informação à Gestante, na qual deverá constar o registro de todo o pré-natal e também exigir que os obstetras utilizem o Partograma, um documento em gráfico que registra tudo o que acontece durante o trabalho de parto.


Além disso, o pagamento dos honorários do parto só será liberado se o Partograma, estiver preenchido corretamente, ou seja, só depois de a mulher entrar de fato em trabalho de parto. A ideia é que a cesárea só seja usada em casos de emergência. Isso só é determinado quando o trabalho de parto começa, não cabe só à equipe médica essa decisão. 

O importante é darmos informações suficientes para que a mulher decida que tipo de parto ela prefere. Sabendo de todo o cenário, a mulher pode decidir, com o médico, o que é melhor, afirma Amanda. Muitas vezes, as mulheres têm medo do parto normal por causa da dor ou da episiotomia, que é aquele corte cirúrgico feito entre a vagina e o ânus para facilitar a passagem do bebê, mas a analgesia pode diminuir essa dor, e o corte só é feito para evitar lacerações mais graves na falta de dilatação.

No município de Bagé os hospitais deverão obrigatoriamente aceitar a entrada da doula, que é indicada pela parturiente. Essa acompanhará todo o processo de trabalho de parto, parto e pós-parto. A doula antes do parto ajuda a mulher e o seu companheiro a refletirem e escolherem suas opções para o parto, explicando os diferentes tipos, as vantagens e desvantagens de cada um, as intervenções que podem ser realizadas e prepara a mulher para quando chegar a hora do parto.

Durante o trabalho de parto, ela serve como uma ponte entre os complicados termos médicos e a parturiente, oferece massagens, ajuda a parturiente a encontrar posições mais confortáveis para o trabalho de parto, mostra formas eficientes de respiração e propõe medidas naturais que podem aliviar as dores, como banhos, massagens e relaxamento. A doula não substitui o acompanhante, ela também dá suporte e o orienta a oferecer apoio e conforto à mulher, mostrando como ser útil e não ficar perdido na assistência, o que normalmente ocorre. No parto cesárea, também se faz importante, pois continua dando apoio, conforto e ajudando a mulher a relaxar durante a cirurgia. Depois do parto, a doula oferece assistência e apoio em relação aos cuidados pós parto, à amamentação e cuidados com o bebê.

Qualquer hospital possui estrutura, pois a ajudante está acompanhando a parturiente, não necessita de nada além do espaço físico que já é disposto à genitora. Dizer que um parto foi humanizado, é dizer que o parto respeitou a fisiologia do corpo, respeitou a vontade da mulher e a tratou com respeito e dignidade. Dessa forma, os procedimentos para o Parto Humanizado podem ocorrer em qualquer local, pois trata-se de condutas e não de procedimentos médicos específicos.

Em uma conversa que eu tive com a doula Andreia, que é a mais famosa em Bagé, ela disse que esse projeto seria ótimo para a maternidade, só que a gente ainda não conversou com a direção da Santa Casa.Esta doula ainda faz acompanhamento na Santa Casa, porque o Doutor Leopoldo permite o seu acesso, as gestantes que a contratam são pacientes dele e as outras normalmenteacabam caindo em cesárea (ABAD, 2016).

A lei nº 5.642, no inciso 3 do Art. 1, retratou que para a admissão das doulas, deve-se respeitar as normas do local, para a segurança de todos da seguinte forma: apresentar  carta de apresentação contendo nome completo, endereço, número do CPF, RG, contato telefônico e correio eletrônico, cópia de documento oficial com fotos, enunciar procedimentos e técnicas que serão utilizados no momento do trabalho de parto, parto e pós-parto imediato e termo de autorização, assinado pela gestante para a atuação da doula.

O Art. 3 relata que o descumprimento de qualquer dispositivo da Lei, sujeitará o infrator a penalidades como, advertência, sindicância administrativa e denúncia ao órgão competente, dependendo do seu grau e quantas vezes ocorreu o fato. O parágrafo único nos mostra no seu texto que “competirá ao órgão gestor da saúde, na devida instância, a aplicação das penalidades de que trata este artigo, conforme estabelecer a legislação própria que disporá, ainda, sobre a aplicação dos recursos delas decorrentes”. Já o Art. 4 dispõe que após ter decorrido o prazo de 6 meses após a publicação da lei, o infrator vai sofrer as penalidades do Art 3.
5 A FILOSOFIA SOBRE A HUMANIZAÇÃO DO PARTO NO BRASIL E NA REGIÃO DA CAMPANHA
Primeiramente devemos esclarecer uma dúvida em relação ao termo “parto humanizado”, até porque o parto nunca deixou de ser humano. Nós só podemos humanizar algo que antes não era humano, é ilógico humanizar o que já é nossa característica.

Mas não podemos exigir dos nossos legisladores esse tipo de elaboração filosófica, razão pela qual o termo parto humanizado "pegou" e que ocorreu uma acomodação sobre o termo.

A gestante sempre teve este direito, a saber, o parto natural, o que acontece é que tivemos que resgatá-lo, culturalmente e medicamente, por questões financeiras e políticas também. Toda grávida sonha com o maravilhoso momento do parto, quando ela e o bebê finalmente terão o primeiro contato. Infelizmente, muitas vezes, o nascimento acaba tornando-se uma experiência bastante traumática, e toda a magia desse sublime acontecimento acaba.
Muitas mulheres relatam o descaso e o desrespeito de diversas equipes médicas, que não dão atenção à mãe e, muitas vezes, cometem atos de agressão durante o parto. Além disso, várias mulheres contam histórias de como tiveram seu corpo marcado por cicatrizes deixadas através de procedimentos, como a episiotomia, corte que se estende do ânus até a vagina para facilitar a saída da criança, não autorizada.

Diante de tanta violência obstétrica, surgiu a filosofia do parto humanizado, que pretende diminuir as sequelas físicas e psicológicas deixadas por profissionais que não respeitam o momento do nascimento. Em um parto humanizado, são realizadas poucas ou nenhuma intervenção médica, e estas só acontecem com a permissão da mãe. Nesses casos, a mulher pode participar mais das decisões, ou seja, ela é ouvida.

Como as intervenções médicas são diminuídas, é necessário que a mãe tenha consciência de que esse tipo de parto deverá ser realizado somente se a mulher e o bebê estiverem em um bom estado de saúde. É preciso sempre levar em consideração a saúde da gestante e da criança, sendo, portanto, fundamental a realização de um pré-natal com uma investigação minuciosa de todos os aspectos da gestação.

Essa discussão começou em novembro de 2013, quando o prefeito de São Paulo, Fernando Haddad, sancionou uma lei obrigando a rede pública municipal a oferecer anestesia durante o parto natural ou disponibilizar o parto humanizado. Os governos de esquerda têm comprado essa briga desde 2003, quando o ex-presidente Lula criou o projeto Humaniza SUS. O parto vaginal, que, na maioria dos países, é um procedimento padrão, precisou ser garantido por lei por causa de resistências na área médica. O Brasil é o país que mais faz cirurgias cesarianas no mundo, segundo os dados do Ministério da Saúde, sendo 52,2% de todos os partos realizados. A rede pública realiza 31% das cesarianas, e os hospitais particulares, 80% - a Organização Mundial da Saúde (OMS) estipula que esse número deve ficar entre 7% e 10% e que não pode ultrapassar a marca dos 15%. A cesariana é um procedimento cirúrgico que só deve ser utilizado quando a mãe e o bebê correm risco de vida, pois produz traumas físicos e emocionais para ambos.

A justificativa dos nossos médicos é de que a cesariana se tornou o procedimento mais seguro para a mãe em razão de evitar a dor, a morte por eclampse, a laceração da vagina, infecções e possíveis traumas cranianos e de clavícula, quando o bebê pesa mais que quatro quilos. Ela se apresenta como a opção mais avançada em termos médicos.

Porém, os manuais de obstetrícia afirmam que todos esses problemas só acontecem quando há uma sucessão de erros médicos, desde o pré-natal até o parto. O médico que faz o pré-natal nem sempre é o mesmo que faz o parto. Poupando os casos de risco, a escolha pela cirurgia é um atestado de incompetência médica.

O parto humanizado não é como a cesariana. Poderíamos dizer que se trata de uma “filosofia”, em que a mãe tem total participação em relação ao que acontecerá no momento do nascimento de seu filho, podendo escolher a presença de acompanhantes ou não, a posição no momento do parto e o local onde o bebê nascerá. Nesses casos, deve haver a mínima intervenção médica, porém sem deixar de colocar a saúde da mãe e do bebê em primeiro lugar.

Essa “filosofia” nasceu após se perceber que o parto não era mais o momento sublime e único que costumava ser. O que se tinha até agora era uma série de cirurgias, que terminavam, muitas vezes, com a mãe em uma sala e o bebê em outra. No parto humanizado, a gestação é encarada como um processo natural, e não uma patologia que necessita de um procedimento cirúrgico.

O parto humanizado, que é recomendado pelo Ministério da Saúde, pretende reduzir as intervenções desnecessárias. Além de garantir um ambiente mais calmo e harmonioso para o nascimento da criança, uma vez que a mãe terá seu filho da maneira que escolheu, oportuniza o contato imediato com o bebê.

Atualmente os partos acontecem em ambiente hospitalar e rodeado por especialistas: o médico obstetra, a enfermeira, o pediatra, cada qual com sua especialidade e preocupação técnica pertinente. O cuidado com o bem-estar emocional da parturiente acabou ficando perdido em meio ao ambiente impessoal dos hospitais, tendendo a aumentar o medo, a dor e a ansiedade daquela que está dando a luz e consequentemente aumentando as complicações obstétricas e necessidade de maiores intervenções.

A doula é uma assistente de parto, com ou sem formação médica, que acompanha a gestante durante o período da gestação até os primeiros meses após o parto, com foco no bem estar da mulher) veio justamente para preencher esta lacuna, suprindo a demanda de emoção e afeto neste momento de intensa importância e vulnerabilidade. É o resgate de uma prática existente antes da institucionalização e medicalização da assistência ao parto, e que passa a ser incentivada agora com respaldo científico.

Em meio a tantas mudanças, as parteiras tradicionais estão cada vez mais escassas, são aquelas que não têm formação técnica, que atuam nos atendimentos de primeiros socorros ao recém nascido. Por estarem se extinguindo, quem está ocupando o lugar das parteiras tradicionais são as parteiras profissionais, formadas em enfermagem obstétrica ou em obstétrica (curso exclusivamente oferecido pela USP, formando obstetrizes), estas por sua vez fazem seu papel como médico obstetra e obstetriz, fazem a parte técnica do parto. 

Em nossa Região da Campanha, o resultado não poderia ser diferente, no dia 01 de setembro o Presidente da Câmara Divaldo Lara, promulgou a Lei nº 5.642, que obriga as maternidades bajeenses a permitirem a presença de doulas durante todo o período de trabalho de parto e pós-parto imediato, e estabelece outras previdências. 

O aumento dos lugares que oferecem essa “filosofia” de parto é cada vez mais significativo. Com isso, espera-se que uma nova forma de encarar o nascimento surja e que a gravidez seja vista como um momento extraordinário que a mãe tem total direito de participar.

6 A IMPORTÂNCIA DO VÍNCULO AFETIVO ENTRE A DOULA E A GESTANTE
A palavra doula vem do grego antigo, tendo como significado original “aquela que serve”. Era utilizada na época para fazer referência a uma criada doméstica, uma escrava, que trabalhava para mulheres. Essas serviçais eram parte do dia a dia da casa e ajudavam as mulheres também no nascimento e criação dos filhos. Hoje, as doulas são mulheres experientes que acompanham, instruem e apoiam não só físico, mas principalmente no emocional da mãe, dando suporte também para a família e o bebê. Seu papel, entre outros, é empoderar esta mãe mostrando que ela é capaz de cuidar do seu bebê, trazendo assim um sentimento de segurança para a mãe que anda em um caminho desconhecido, maternar a mãe, para que esta possa, então, maternar seu filho. “Não se trata de ajudá-la a cuidar do bebê, nem de lhe dar bons conselhos, mas de acompanhar o mergulho no universo sutil e invisível”. 
Segundo Laura Gutman, o principal papel da doula é oferecer apoio, informação e solidariedade, ao qual cita que: “As mulheres precisam se dar conta de que a ajuda concreta, a assistência e o acompanhamento efetivo durante a gestação não são luxo, e sim, pelo contrário, uma prioridade que todas as mulheres devem ter ao seu alcance”. 

As mudanças nas técnicas de manejo da dor, na tecnologia obstétrica e nos papéis profissionais envolvidos no nascimento que ocorreram nos últimos 100 anos abriram um espaço único para o exercício da doulagem. Com o crescente movimento do parto humanizado (o qual pretende, esclareça-se, que a mulher seja a protagonista de seu parto, utilizando a tecnologia, se assim escolher, com informação e consciência) e com o desenvolvimento e acessibilidade da internet, o trabalho da doula foi ganhando reconhecimento e aceitação. Seguramente, em especial no Brasil, estamos no começo da caminhada. Somos uma reação à cultura do endeusamento da tecnologia e seu uso geral e indiscriminado, que culminou na perda do apoio coletivo e comunitário que era (e ainda é em muitos lugares do globo) uma constante na vida das mulheres. São a resposta à necessidade de suporte emocional e informacional, imprescindível nesse momento de transição de vida tão significativo para a mulher. 

As vantagens e os benefícios de uma doula são muitos, como por exemplo   menor incidência de depressão, maior chance de sucesso na amamentação, bebês e pais mais calmos e seguros, forte vínculo mãe-bebê, passagem da gravidez com mais suavidade e serenidade, maior acesso às informações, ajudando com referências e fontes confiáveis e maior união familiar entre pais, avós, tios e também amigos.
O turbilhão emocional vem para nos marcar para sempre. Oscilação entre alegria intensa e tristeza imensa. Entre familiaridade e estranheza. Entre satisfação e inquietações. Entre gratidão e questionamentos. Tanto se passa nesta travessia entre o que são e o que serão! Tal qual a crisálida, nos transforma. E é intenso, muito intenso. Mas pode ser suave. Intenso e suave, assim mesmo, nesse aparente contraditório.

Nesse aspecto é que aparece, evidentemente, a importância do acompanhamento psicológico dessa gestante, que além de contar com o apoio da família, poderá contar com alguém que proverá apoio emocional, durante e após seu período gestacional, gerando um forte vínculo afetivo, mas minimizando os anseios dessa gestante.

Os cursos e a definição de quem seria a doula foram se clarificando na década de 1990 a partir do trabalho de diferentes instituições. Ficou claro que o serviço da doula ia além de apenas acompanhar o momento do parto, incluindo um extenso apoio informacional no pré-natal e visitas durante o pós-parto.  Suas atividades abrangiam, planejamento do parto e do pós-parto, técnicas de alívio não farmacológico da dor, apoio emocional individual e proteção à memória do parto para que as novas mães guardem uma boa lembrança desse momento único na vida.

Capacitação de Doulas tem como objetivo apoiar mulheres e seus companheiros e familiares durante o trabalho de parto, parto e pós-parto, dando conforto físico, afetivo e psicológico, favorecendo uma experiência de parto positiva e integradora. 
7 A RELAÇÃO DA DOULAGEM COM A ECONOMIA NA REGIÃO DA CAMPANHA

Na Região da Campanha, a implantação da doulagem ainda é novidade. Existem algumas particularidades relacionadas aos valores desse trabalho, a forma como ocorre sua contratação, jornadas de trabalho, preparação para exercer a função, entre outras questões que serão esclarecidas a seguir. 


Ao entrevistar o doula Lucas Abad, obtivemos algumas informações relacionadas à implantação de um curso preparatório de doulas. Segundo Abad (2016):
Existe uma preocupação com a propositura de um projeto de Lei para dar acesso às doulas ao mercado de trabalho. O que se pretende é propor um curso gratuito de doulagem chamado “Doulas Comunitárias” à nova gestão da Prefeitura. A ideia é recrutar mulheres em situação de vulnerabilidade e levá-las para o curso, que terá duração de aproximadamente um mês, com encontros semanais. Essas mulheres farão estágios voluntários obrigatórios na Santa Casa de Caridade de Bagé.


O entrevistado destacou, ainda, informações a respeito de sua formação como doula, destacando os cursos de maior importância no Brasil, como o Grupo de Apoio à Maternidade Ativa (GAMA), em São Paulo-SP, que foi onde preparou-se. Existem ainda a Associação Nacional de Doulas (ANDO) e também o curso Revelando Doulas. Esses cursos custam em torno de oitocentos reais e existem alguns que podem custar até dois mil reais se estiverem inclusas a hospedagem e a alimentação. A maioria dos cursos possui duração máxima de uma semana.


Um acompanhamento por uma doula, custa em média mil reais, em sua maioria trabalham com pacotes, que contam com dois encontros pré-parto, o trabalho de parto que vai desde a primeira contração até a primeira hora depois do nascimento e um encontro pós-parto. Abad destaca, “Eu cobro oitocentos reais, é inviável cobrar mais do que isso aqui em nossa cidade. Cada encontro a mais solicitado pela gestante, custará cerca de dez por cento do valor total do contrato.” Em relação à Jornada de Trabalho, esses profissionais trabalham de forma diferenciada, não existe uma carga horária fixa. Cada encontro de doulagem dura aproximadamente duas horas. Um trabalho de parto dura normalmente vinte e cinco horas. Portanto, tudo vai depender da gestante
8  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se concluir que o profissional que atua como doula na Região da Campanha é um amante do parto humanizado e por ser o único homem atuante nesta área no país, mesmo havendo todo um preconceito por parte da sociedade, até mesmo pelo fato de não ser tão conhecida a humanização do parto, o que grande culpa disto vem dos próprios médicos que estão tão acostumados com as práticas cirúrgicas e não se tornaram humanizados mesmo tendo a consciência dos grandes riscos que suas pacientes correm, observa-se que o entrevistado, que é apaixonado por auxiliar gestantes, e abraçou esta causa almejando com extremo afinco esta carreira. Por ser um campo de atuação delicado, pois sempre mulheres que atuaram e estiveram envolvidas neste momento tão mágico e esperado ansiosamente pela gestante, foi preciso o entrevistado fazer uma especialização na área de doulagem em São Paulo no Grupo de Apoio à Maternidade (GAMA), um dos grupos mais conhecidos no Brasil.


Atráves da entrevista ao doula Lucas Abad e da enquete feita, conseguimos alcançar o objetivo deste trabalho, identificando desta forma os novos direitos das gestantes: a implantação do parto humanizado no município de Bagé e realizando uma avaliação de suas particularidades.

Um ponto relevante abordado no estudo foi o posicionamento do referido entrevistado em relação à visão da sociedade perante a doulagem, conforme expressou que ela deveria discutir a respeito de como é o processo entre gravidez, a família da gestante e doula, assim como o hospital recebe este projeto de Lei que entrou em vigor no Município, bem como a importância para a garantia desses direitos.

Sugerimos que os médicos obstetras, junto com sua equipe de enfermagem, apóiem esta causa, pois a humanização do parto não é somente trazer de volta uma cultura que se perdeu, e sim, diminuir os números de mortalidade que vinha da mãe para o bebê, como o número absurdo de cesareanas. A doulagem tem um papel importantíssimo, pois auxilia toda a equipe que está envolvida no parto, deixando muito mais fácil o nascimento, deixando a mãe mais tranquila, segura e acaba, assim, sentindo menos dores.
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APÊNDICE

· ROTEIRO DE ENTREVISTA

· 1 Como está sendo a aceitação da obrigatoriedade de uma doula na maternidade? 


*Por parte dos vereadores


*Por parte dos profissionais de saúde 


*Por parte da sociedade em geral


*Por parte da figura paterna

· 2 Qual o vinculo afetivo/emocional desenvolvido entre a mãe e a doula?

· 3 Quais os requisitos essenciais para que uma pessoa se torne doula?

· 4 Como você se preparou para tornar-se uma doula? Onde fez seu curso profissionalizante? Qual o custo? 

· 5 Qual é o valor do trabalho de uma doula? 

· 6 Como é feita a contratação desse serviço?

· 7 Qual é o salário?

· 8 Quantas horas trabalha por semana?

· 9 O parto com o auxilio de doulas é assegurado pela saúde pública? Quais direitos asseguram isso? Isto abrange o direito de igualdade?

· 10 Como se deu o inicio ao Projeto no Município?

· 11 Após entrar em vigência o projeto de lei, qual passa a ser a obrigação dos hospitais, quais as relações deles com as doulas? 

· 12 Quando foi proposto esse projeto para Bagé, teve conhecimento se havia estrutura para a doulagem? Bagé tem estrutura? 

· 13
Quais os procedimentos do parto humanizado que são feitos nos hospitais? A maioria acontece em clinicas e/ou em casa? 
· 14 Como você acha que foi recebido este projeto pelo município de Bagé? 

� Lucas Abad é doula e foi o profissional entrevistado pelo grupo.
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